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📢 "A boa gestão das contratações públicas depende da atualização
contínua sobre jurisprudência e boas práticas."

📜

📝 Tema Principal 

⚖️ Base Legal
🔸 Análise Motivada da Qualificação Técnica: o papel das unidades técnicas

📖 Lei nº 14.133/2021 – art. 67
A documentação de qualificação técnico-profissional e técnico-operacional deve se restringir aos
requisitos previstos em lei e aos definidos no edital.

✍ Elaborado por: Assessoria para Gerenciamento de Licitações/CLC/MPPI.

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES  E CONTRATOS

É a equipe de planejamento (unidade técnica) quem define, no TR e no ETP, os requisitos de
qualificação técnica necessários ao objeto.
Por isso, também lhe cabe:

Verificar se os documentos apresentados pelos licitantes atendem integralmente às
exigências previstas;
Motivar a análise, indicando expressamente onde e como cada requisito foi atendido;
Evitar manifestações genéricas, como “regularidade da proposta” ou “documentação
adequada”.

📌 Como elaborar a análise motivada
Liste cada requisito de qualificação previsto no TR;
Indique a documentação apresentada pela empresa para comprová-lo (atestado, certidão,
registro etc.);
Declare se houve atendimento ou não, justificando em caso de inconsistência;
Em caso de aceitação, demonstre a correspondência entre exigência e documento
apresentado.

❌ Erros comuns
Limitar-se a afirmar que a documentação está “regular”;
Exigir comprovação de requisitos não previstos no edital;
Deixar de analisar atestados quanto à similaridade, relevância ou percentual mínimo exigido.

🧐 Papel da Unidade Técnica

✅ Exemplo de boa prática
Conforme item 6.3 do TR, exige-se atestado de execução de serviços de manutenção predial em área
mínima de 2.000 m². O licitante apresentou atestado emitido pelo órgão Y, referente a contrato nº
XXXX/20XX, comprovando a execução do serviço em área de 2.500 m². Portanto, o requisito foi
atendido.”

📎 Lembrete Final: A análise da qualificação técnica deve ser objetiva, fundamentada e vinculada ao
edital. É essa motivação que assegura a legalidade, transparência e robustez do julgamento,
fortalecendo todo o processo licitatório.


